LEI MUNICIPAL Nº 25/2018
Dispõe sobre a remissão de multa e juros de créditos tributários e não tributários inscritos ou não em Dívida Ativa e cobrança judicial 



LAURO RODRIGUES VIEIRA – PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, usando das atribuições que lhe são conferidas em Lei.



FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o poder executivo municipal de São José do Herval, autorizado a conceder remissão do valor da multa e dos juros de mora, aos contribuintes inscritos ou não em Divida Ativa tributária e não tributária, bem como os que já estão em processo de cobrança judicial, que efetuarem o pagamento de seus débitos em até 90 dias da publicação da referida Lei.
Parágrafo Primeiro – O beneficio de que trata este artigo, somente será concedido ao contribuinte que liquidar seus débitos em atraso com a fazenda municipal.

Parágrafo Segundo – A presente Lei também contempla as cobranças que já estão em ajuizamento.
Art. 2º - Poderão ser objetos de remissão de multa e juros, as dividas originaria de IPTU, Alvarás de funcionamento, Taxas de vistorias, ISSQN, Contribuições de Melhoria, receitas de serviços, aquisição de terrenos públicos para programas habitacionais e multas fiscais e ambientais.
Art. 3º - Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação. 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO HERVAL, EM 12 DE NOVEMBRO DE 2018.

LAURO RODRIGUES VIEIRA,

PREFEITO EM EXERCÍCIO
MENSAGEM JUSTIFICATIVA Nº 25/2018
PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 25/2018
ASSUNTO ENCAMINHA MENSAGEM E JUSTIFICATIVA

SÃO JOSÉ DO HERVAL, 12 DE NOVEMBRO DE 2018.


SENHOR PRESIDENTE E DEMAIS VEREADORES

Apraz-nos cumprimentá-los cordialmente, oportunidade em que vimos encaminhar projeto de lei 25/2018, que autoriza o poder executivo municipal a conceder a remissão de juros e multas de créditos tributários e não tributários de contribuintes em débitos com o município.
Encaminhamos o referido projeto, que teve pedido de contribuintes junto ao poder executivo que manifestaram interesse em quitar seus débitos junto ao município, muitos desses já em processo de cobrança judicial e passíveis de penhora de bens pela Justiça. Desta forma, para se evitar tal medida, visto que é obrigação do município a cobrança das dívidas em todas as esferas, solicita-se a concessão do benefício, para mais uma vez oportunizar o pagamento de débitos. 

Os débitos que porventura não forem quitados no período de vigência da Lei de incentivo, continuarão em processo de cobrança judicial, visto que o município não pode deixar prescreve-los para fins de cobrança.
Certos do entendimento e aprovação da medida proposta antecipamos protestos de estima, consideração e apreço.






Atenciosamente.

                                                                                                                            _____________________




Lauro Rodrigues Vieira



Prefeito Municipal

Ilmo. Sr.

Celio Luis da Cunha
MD Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de

São José do Herval RS. 

